
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DO SINDICATO DOS EMPREGADOS
No coMÉRclo DE trAJAí, RelttzADA No DrA crNco DE JUNHo DE Dots MIL E
VINTE E QUATRo , ABRANGENDo OS TRABALHADORES DAS CIDADES ITRJRÍ, LUIS
ALVES , ILHOTA , PENHA, BALNEÁNIO PIÇARRAS E NAVEGANTES PARA
ApRovAÇÃo or eAUTAS DE RErvrNorcaçoes, coM vtsrAs AS NEcoclaçÕes or
coruveruÕÕes col-ETtvAS DE TRABALHo, eARA o peRíooo DE 2024t2025:
Aos cinco dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro , às dezenove horas, na sede da
entidade sito à Rua Samuel Heusi , n.320 - Centro, em ltajaí/SC; realizou-se- se a

assembleia geral extraordinária, em segunda convocação conforme edital publicado no dia
29 e 30 (vinte e nove e trinta) de maio de dois mil e vinte e quatro no Jornal Diário do Litoral,
página t4, (edição online - diarinho.net. Coordenou os trabalhos o companheiro lt/larcelo
Jorge dos Santos Teixeira, diretor do Sindicato, que indicou o nome de Angela Barth para
secretariá-lo, que foi aprovado pelos presentes. lnicialmente foi feita a leitura da ORDEtt/ DO

DIA: 01) ConvenÇão Coletiva de Trabalho: discussão e aprovação das normas das
ConvençÕes Coletivas de Trabalho a serem firmadas com as entidades sindicais patronais,
para o período de 202412025; 02) Dissídio Coletivo: no caso de insucesso nas negociaçÕes
da Convenção Coletiva de Trabalho, dar poderes para a Diretoria requerer a instauração de
Dissídio Coletivo perante a Justiça do Trabalho. Poderes para realizar acordos, em juízo ou
fora dele 03) Contribui cão Neoocial: discussão e deliberação sobre a contribuição negocial
a ser paga ao Sindicato pelos membros da categoria profissional representada, garantindo
ao trabalhador não associado o direito de oposição ao desconto da contribuição, mediante
manifestação individual na assembleia. Apos a leitura da ordem do dia passou-se à

discussão do 1.o item. Feitas todas as considerações e discutidas todas as propostas
apresentadas, as sessÕes da assembleia votaram pela aprovação da seguinte PAUTA
BASICA DE REIVINDICAÇÕ ES: - Para
de ltaiaí EN EM MODIFICA
CONVEN oco 4: ABRANG CIA A presente
Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a (s) categoria (s) Trabalhadores no Comércio
Varejista em geral, com abrangência territorial em Balneário Piçarras/SC, llhota/SC,
Itajaí/SC,_ Luiz Alves/SC, Navegantes/SC e Penha/SC. (074) FECHAMENTO DAS
COMISSOES lndependente da data do fechamento das comissÕes, as empresas deverão
efetuar o pagamento do valor respectivo no mesmo prazo legal dos salários, ou seja, até o
50 dia útil do mês subsequente. (08a) AUTORIZAÇAO DE DESCONTOS SALARIAIS Serão
válidos para todos os efeitos, além dos obrigatórios por lei, os descontos efetuados pela
empresa nas verbas salariais dos seus empregados, desde que por eles autorizado por
escrito, nos termos do artigo 462 da CLT. § 1o: os descontos de que tratam o caput,
compreendem, além dos previstos no artigo 462 da CLT, aqueles referentes ao plano de
saúde médico/hospitalar e ou odontológicos e seguros de vida em grupo. § 2o'. os
empregados poderão, a qualquer tempo, solicitar por escrito, a desistência dos descontos
acima citados e que tenha autorizado, devendo antes, contudo, saldar eventuais débitos
pendentes. (09a) GARANTIA SALARIAL DO COMISSIONISTA Para os empregados que
receberem somente sob comissão, desde que estas não atinjam no mês o valor de 01 piso
da categoria, terão garantida a complementação de suas comissÕes até o valor
correspondente a 01 salário normativo da categoria. (111 AUXíLIO FUNERAL O trabalhador
comerciário de ambos os sexos, que a partir da.vigência desta convenção, falecer, os
dependentes receberão de uma só vez na apresentação do atestado de óbito, um piso
salarial a título de auxílio funeral. § Unico: as empresas que mantiverem seguro de vida
individual ou em grupo que comtemple indenização por morte no valor equivalentg ou
superior a um piso salarial, ficam desobrigadas do cumprimento desta cláusula. (124) COPIA

empregado 01 vias de

02^)
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DO CONTRATO DE TRABALHO O em pregador fornecerá a



contrato de trabalho, quando celebrado por escrito, independente da anotação da CTPS.

(13") MOTIVO DA,RESCISÃO No caso de rescisão, por justa causa, do contrato de

trabalho de inióiativa do empregador, estedeverá comunicar ao empregado, por escrito, o

motivo da dispensa. (14a) ATESTADOS MÉDIGO DEMISSIONAL As empresas de grau de

risco 'l e 2 poderão, a partir deste instrumento, prorrogar de 135 (cento e trinta e cinco) para

ate 270 (duzentos e setenta) dias, o pruzo dos exames periodicos para efeito de disp_ensa

dos exames demissionais de seus empregados desligados. (16a) PRE-APOSENTADORIA
para os empregados que contarem com mais de 05 anos na mesma empresa, fica garantido

o emprego e o salário nos 18 meses que antecederem a data que completar tempo de

contribuição para aposentadoria, proporcional ou integral, o que ocorrer primeiro, § 1o:

Adquirináo o empregado tempo de serviço necessário para a referida aposentadoria, a

garantia acima automaticamente se extinguirá. § 20: O empregado somente fará jus à

garantia estabelecida no caput desta cláusula, se comprovar perante o empregador

óontagem de tempo de contribuição do INSS que comprove sua condição de pré-

aposentadoria, § 3o: É condição também desta garantia de emprego, que o empregado

encaminhe à empresa no prazo de trinta dias do seu recebimento, o documento
comprobatório da contagem de tempo de serviço, expedido pelo órgão previdenciário

respectivo, a fim de que possa a empresa registrar no seu quadro de empregados estáveis a

mencionada garantia. (18a) CONFERÊNCIA DE CAIXA A conferência de valores em caixa
será realizada na presença do operador responsável e do gerente ou seu substituto, dentro
do turno de trabalho. Se houver impedimento, por determinação superior, para o

acompan hamento da conferência, ficará o nto da onsa
eventuais erros existentes. (25")

empregado ise
PERíODO DE G,

início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia de repouso semanal
remunerado. (260) iÁtcul-o or rÉntAS. tao sRtÁRto e veneRs ResclsoRlRs oo
COMISS IONISTA O cálculo de férias o 13o salário e aviso prévio dos comissionista, terá por

base de cálculo o valor médio das comissÕes dos últimos doze meses devidamente
corrigidas pela variação do INPC correspondente. § 1'- Caso tratar-se de salário misto, será
acrescido o salário fixo contratual à média das comissões corrigidas na forma acima, para

efeito do pagamento daquelas verbas, com o divisor de 220 horas, mais as horas extras
laboradas no mês (Súmula 340 do TST). § 2o - Os valores das remunerações recebidas
pe los comissionistas nos últimos 12 (doze meses) serão obrigatoriamente relacionados no

verso da rescisão contratual do empregado. § 3o- O cálculo das férias será feito pelo Ppríodo
FERIASaquisitivo. § 4o- O cálculo do 13o salário será feito pelo ano calendário. (27^)

PROPORCI ONAIS O empregado desligado da empresa, demitido sem justa causa ou que

rescindir espontaneamente o contrato de trabalho, terá direito a inden
proporcionais a razáo de 1112 avos da respectiva remuneração mensal,

bilidade por
É vedado o

izaçáo de férias
acrescida de 113

(um terço), por mês completo de trabalho ou fração igual ou superior a 15 dias. § Unico: O
empregado demitido por justa causa, não fará jus ao pagamento proporcional das férias
acrescida de 1/3 (um terço). (29a) EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO E INSTRUMENTO DE

TRABALHO Serão fornecidos, gratuitamente aos trabalhadores, quando exigidos por Lei ou
pelos empregadores, os equipamentos de proteção individual, bem como uniforme, calçados
e instrumentos de trabalho. (30") ATESTADOS MÉDICOS O prazo para entrega dos
atestados médicos será de ale 48 horas a contar da data de emissão, caso contrário a falta
será tida como injustificada e acarrelará a perda da remuneração do dia e também enseja a
perda da remuneração do repouso semanal. (34') ASSISTENCIA SINDICAL NAS
RESCISOES Faculta-se à em presa optar pela homologação das rescisões de contrato de
trabalho perante o sindicato profissional, sendo que em caso de solicitação de homologação
pela empresa será cobrado uma taxa de serviço em favor do sindicato assistente. § 1o: Caso

pelo empregado, este
,'a

à

a opção de homologação junto a entidade laboral seja soli
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deverá, obrigatoriamente, obter a anuência do empregador, sendo que o valor referente a
taxa de serviço será cobrado nas seguintes condições: a) Assistência será gratuita para o
empregado filiado e contribuinte do sindicato. b) Para o empregado não contribuinte, a
assistência
laboral.(350)

será custeada pelo empregado mediante taxa instituída pelo sindicato
CLAUSULAS DE ADESAO POR ACORDO COLETIVO DE TRABALHO Com

fundamento no que dispÕe o artigo 611-A da CLT, nos princÍpios da autonomia privada
coletiva e da adequação setorial negociada, bem como, conforme aprovação assemblear
das categorias profissional e econômica, fica facultado às empresas associada e não
associadas aderir às cláusulas abaixo elencadas, desde que para tanto e como condição de
utilização válida e legal das referidas normas solicite adesão ao Acordo Coletivo de
Trabalho, mediante as seguintes condições : l- As empresas deve, estar adimplentes com
suas obrigaçÕes perante o Sindicato Patronal, bem como os trabalhadores deverão estar
adimplentes perante o Sindicato Profissional, quanto ao cumprimento das normas
estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho 202112022 (202212023), inclusive no que
diz respeito às contribuiçÕes estabelecidas no presente instrumento coletivo. ll- As empresas
interessadas em aderir ao Acordo Coletivo de Trabalho, deverão enviar requerimento por
escrito para os e-mails sindilojas@sindilojasitajaii.com.br; juridico@sindilojas itajai.com.br,
com cópia para homologaÇao3@secitajai.com.br, solicitando adesão e informando os dados
da empresa (CNPJ, endereço, telefone, e-mail e responsável por assinar o documento
perante a empresa. Cláusulas constantes do Acordo Coletivo de Trabalho: 1- Trabalho em
Feriados - Comércio em geral; 2- Compensação de horas e banco de horas; 3 Íntervalo
lntra-Jornada; 4- Controle Alternativo de Jornada de Trabalho. (36') DIS IÇÕES
GERAIS E por estarem justos e convencionados, assinam a presente Convenção Coletiva
de Trabalho, em 03 v as de idêntico teor, os fins de direito e com apl imediata. B

COM MODIFICA LAS DA
CONVEN O COLETIVA DE TRABA (01") IG CIA E DATA E
partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de
agosto de 2024 a 31 de julho de 2025 e a
DA NEGOCIAÇAO SALARIAL As em

julho de 2024 receberão o aumento salarial de q
razáo de 1112 avos por mês trabalhado. (05")

data-base da categoria em 01o de agosto; (03a)
presas que compõem a categoria econômica

ue trata a cláusula de fo

repassarão aos salários de todos os seus empregados a partir de 01 de agosto de 2024, o
índice na data base de 10% (dez por cento), em uma única parcela, calculado sobre os
salários do mês de agosto de 2023, já corrigidos pela Convenção Coletiva 202312024,
ficando automaticamente compensadas do percentual de reajuste as antecipaçÕes legais
e/ou espontâneas concedidas pelas empresas entre 1o de agosto de 2023 até 31 de julho de
2024. § Unico - Com a aplicação do índice acima negotiado, ficam quitadas todas as
eventuais perdas salariais do período de 0110812023 a 3110712024. (041
PROPORCIONALIDADE Os empregados admitidos entre 01 de agosto de 2023 a 3'í de

GORRECÃO SAI.RR
rma proporcional, à
PROXIMA DATA.

BASE A base de cálculo de correção da próxima data-base (0110812025) será o valor dos
pisos fixados nesta CCT (cláusula "Piso Salarial"), letras "a" e "b". 106"; PISO LARIAL
F icam estabelecidos, a partir de 01 de agosto de 2024, os seguintes salários normativos
para a categoria: a) Na admissão - R$ 1.970,00 - (Um [/il, novecentos e setenta e Reais) b)
Após contrato de experiência - R$ 2.175,00 - (Dois lt/il cento e setenta e cinco Reais ) s
1ot2t3t4t: (EXCLUIR) § Unico - Para os trabalhadores que forem admitidos sem contrato de
experiência, o salário admissional será o valor da letra b desta cláusula. (10") QU DE
cAtxA os empregados que exerce a função de caixa e assemelhados, receberão
mensalmente, a título de quebra de caixa, o valor de 20% so,bre o maior piso salarial

enquanto exercerem a
mente por eventuais faltas

estabelecido nesta conven ção, cujo adicional será devido
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mencionada função. § Unico O empregado se responsabilizará

,!"



de valores no caixa. (15a) DISPENSA DO AVISO PBÉVIO O aviso prévio poderá ser pago
na sua integralidade e é imediatamente contado a partir da data de assinatura do
empregado, os demais dias acrescentados por força da Lei no 12.50612011 serão sempre
indenizados, § 1o: O trabalhador não precisará cumprir um aviso prévio maior que 30 dias
quando dispensado sem justa causa, independentemente do tempo de registro em carteira.

§ 20: Fica dispensado do cumprimento do aviso prévio integral dado pelo empregador nos
seguintes casos: I - De o empregado obter novo emprego antes do respectivo término,
sendo-lhe devida em tal hipótese a remuneração proporcional aos dias efetivamente
trabalhados. ll - A empregada gestante, no retorno de sua licença maternidade, ficara
dispensada do cumprimento de aviso prévio, no caso de pedido de demissão. § 30: Em
caráter provisório e pelo período de vigência desta convenção, acordam as partes que a
empregada gestante, no retorno de sua licença maternidade, ficará dispensada do
cumprimento de aviso prévio, no caso de pedido de demissão. (17') CHEQUES
DEVOLVIDOS Não haverá desconto na remuneração do empregado da importância
correspondente a recebimentos de cheques ou de problemas no recebimento de outras
formas quaisquer de pagamentos, quando na função de caixa ou assemelhados, desde que

faxina (destinada à zeladora, servente ou assemelhado), por empregados não contratados
para esse fim, excetuando-se os pequenos serviços de limpeza nas suas próprias seções de

cumpridas às normas regulamentares estabelecidas
SERVIÇOS DE LIMPEZLE DESVIO DE FUNÇÃO Fica

trabalho. § Unico: E proibido o
descarga de caminhÕes. (204)

previamente e por escrito. (19')
proibida a execução de trabalho de

desvio-de função dos empregados, inclusive para carga e
REUNIÕES DE TRABALHO / CURSOS / DINÂMICAS DE

GRUPOS As reuniões de trabalho, cursos e dinâmicas de grupos, quando de
comparecimento obrigatório, deverão ser realizadas durante a jornada normal ou se fora
dela, mediante o pagamento do período de sua duração como horas extras. 21^)
TRABALHO EM FERIADOS - MERCADOS. SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS Os
mercados, supermercados e hipermercados poderão convocar seus empregados para
trabalhar em dias feriados e optar pelo pagamento na forma das letras "a" ou "b", mediante
as seguintes condições: a) Fornecimento de lanche, um vale compras no valor de E$
200,00(Duzentos Reais ) que deverá ser fornecido até o último dia do mês em que foi
efetuado o trabalho, e uma folga remunerada, ou, b) Pagamento de 100% de horas extras. §
'1o: Ocorrendo dois feriados no mesmo mês, o pruzo para a concessão da folga remunerada
de que o caput desta cláusula será de 45 dias do mês subsequente ao feriado laborado. §
20: O repouso de que trata o caput desta cláusula não poderá ser compensado nos termos
da cláusula "Compensação de Horário e Banco de Horas" desta convenção coletiva. § 3o:

Os feriados que coincidirem com os domingos serão considerados como tal, devendo as
empresas que laborar cumprir todas as condiçÕes previstas no caput desta cláusula e no
parágrafo primeiro. § 40: Os empregados não poderão ser convocados ao trabalho nos dias
1o de janeiro, 1o de maio e 25 de dezembro, feriados em que os trabalhadores deverão
gozil obrigatoriamente de folga. § 50: As empresas que, independentemente do número de
empregados, convocarem seus trabalhadores para laborar nos feriados dos dias 01 de
anerro 01o de maio e 25 de dezembro, ficarão sujeitas a uma multa de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), por infração para cada dia trabalhado, a ser aplicada pelo Sindicato
dos Empregados no Comércio de ltajaÍ. § 60: Não se constituirá infração passível de multa
de R$ 50.000,00, prevista no parágrafo oitavo, o trabalho desenvolvido nos dias feriados
pelo pessoal de manutenção, vigilância e limpeza,'desde que não envolva atendimento a
clientes. § 70: Para fins de orientação deste Acordo Coletivo , são feriados: a- Nacionais
(para todos os municÍpios da base territorial): 1o de janeiro (confraternizaçáo universal); 1o

de maio (dia universal do trabalho); 21 de abril (Tiradentes); 07 de setembro (lndependência
bro (Finados); 15 de

4-
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do Brasil)', 12 de outubro (N S Senhora Aparecida); 02 de



novembro (Proclamação da República);22 de novembro (Dia da Consciência e Zumbi), 25

de dezembro (Natal). b- Estadual - para todos os municípios da base territorial. 11 de agosto
(dia do Estado de Santa Catarina - comemorado no 1o domingo seguinte). c- municipal ltajaí

- sexta-feira da Paixão (móvel), Corpus Christi (móvel), 15 de Junho - aniversário do
município, 02 de novembro (Finados); d- municipal Navegantes - 02 de fevereiro (Dia Ns.

Senhora Navegantes), Sexta-feira Paixão (móvel), Corpus Christi (móvel), 26 de agosto
(fundação do municÍpio); e- municipal Penha- sexta-feira da Paixão (móvel, Festa do Divino,
Corpus Christi (móvel), 19 de julho (emancipação do município); f- t\Iunicipal Balneário
Piçarras - 24 de janeiro (Consagração de Nos. Senhora PazlPadroeira lVlunicipal, Sexta-
feira Santa (movel), Corpus Christi (móvel), 14 de dezembro (instalação do município); g-
munlcipal Luís Alves - conforme decreto municipal específico; h- municipal llhota- conforme
decreto municipal específico; i - considera-se ainda como feriado o dia da realização de
eleiçÕes a nível federal, estadual ou municipal. § 9: Fica esclarecido que ocorrendo à

extinção por lei do feriado aqui relacionado, extinguem-se também as obrigações previstas
nesta cláusula, (22") DESCANSO SEMANAL REMUNERADO O descanso semanal
remunerado, para os empregados, deverá coincidir, peço menos uma vez, no período de 03
(três) semanas, com o domingo. Ou seja, a cada dois domingos, trabalhados o terceiro será
obrigatoriamente de folga. (231 ABONO DE FALTA AO ESTUDANTE Serão abonadas as
faltas do empregado estudante nos horários de exames regulares ou vestibulares
coincidentes com os de trabalho, desde que realizado em estabelecimento de ensino oficial
ou autorizado legalmente e mediante comunicação prévia ao empregador, com o mínimo de
72 horas e comprovação oportuna, o mesmo serve para exame de autoescola. (24^)
DISPENSA DA MÃE OU PAI COMERC IARIO Será abonada a falta do trabalhador no caso
de acompanhamento em consulta médica ou internação hospitalar de dependente de até '18

(dezoito) anos de idade ou incapaz, mediante comprovação por declaração médica ou
hospitalar. § Único: (EXCLUIR) (28a) ASSENTOS NOS LOCAIS DE TRABALHO As
empresas manterão assentos para seus empregados em local em que os mesmos possam
ser utilizados por aqueles que tenham por atribuição atendimento ao público, em pé, nos
termos da NR 17 .3.5. § UNICO: As empresas fornecerão a todos os empregados que exerça
a função de caixa, cadeiras com
PREENCHIMENTO DAS GUIAS

encosto para o desenvolvimento de suas funçÕes. (314)
E RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICÃO NEGOCIAL _

Em cumprimento ao que foi deliberado pelos trabalhadores no comércio, reunidos em
assembleia geral extraordinária no dia 05/06/2024, convocada edital publicado no dia 29 e
30 (vinte e nove e trinta) de maio de dois mil e vinte e quatro no Jornal Diário do Litoral,
página t4, (edição online - diarinho.net), as empresas descontarão de seus empregados
abrangidos pele Convenção Coletiva de Trabalho 202412025, a importância equivalente à
3o/o da remuneração dos mesmos nos meses de novembrol2l24 e julho/2025, a título de
CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL, recolhendo as respectivas importâncias em guias próprias
fornecidas pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de ltajaí, em favor do mesmo, até o
dia 10 do mês subsequente a desconto. §1 O empregado poderá opor-se ao desconto da
contribuição negocial, devendo para isto, apresentar pessoalmente no sindicato profissional
carta escrita de próprio punho, em 02 (duas) vias, sendo o prazo para entrega será de
0411112024 à 1411112024 para a contribuição de novembrol2l24 e de 0110712025 à
1110712025 para a contribuição de julhol2025 de segunda à sexta-feira das 13:00 às 18:00
horas, encaminhando copia da mesma ao empregador com o devido protocolo do sindicato.
§2 Até o dia 30 do mês subsequente ao do desconto as empresas enviarão ao Sindicato
signatário a relação dos empregados contribuintes. §3 No caso de trabalhador com
remuneração, o salário incluirá o valor das comissões ou percentagens recebidas no mês.
334) PENALIDADES Ficam estabelecidas as seguintes penalidades: a) As empresas que
deixarem de cumprir a cláusula tt

A9'
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ESTABELECIDAS EtV SUPE RÍMERCADOS, LOJAS DE ATACADOS E OJAS EM

SHOPPING CENTERS EIVI DIAS DE DOIUINGOS E FERIADOS" ficarão sujeitas à

penalidades estabelecidas Pelo Sindicato Profissional; b) Pelo não cumprimento das

demais cláusulas, fica estabelecido as seg uintes penalidades por infração que reverterá em

favor do Sindicato da categoria profissiona I, ou em favor do trabalhador quando requerida

individualmente, quando não há penalidades específicas na cláusula: Para empresas até 15

empregados 03 pisos salariais; Para empresas com 16 a 25 empregados 04 pisos

salariais; Para empresas com ma is de 25 empregados - 06 pisos salariais. § Único: Nas

cláusulas em que for possível o S indicato Profissional comunicará a empresa infratora, por

escrito, a existência da irregu ade, concedendo 30 dias para a sua regularizaçáo carid
CLAUSU S A SEREM INS DAS AUMENTO REAL Será aplicado a todos os

trabalhadores o índice de 10% de aumento real, depois de corrigidos os salários.
AL O adicional noturno deverá ser pago com o percentual de 30%

REM DA jornada extraordinária de trabalho será remunerada

com adicional de 100% IN NI cada período de 05 anos de trabalho consecutivo

na mesma empresa e com a mesma base territorial, ou que venha a completar durante a
vigência da presente convenção, terá o empregado direito ao pagamento do quinquênio,

correspondente a 01 piso salarial estabelecido na letra "b" da cláusula "Piso Salarial" desta

convenção, exceto aos que já receberam na vigência das convençÕes anteriores. § Unico: O
pagamento do quinquênio deverá ser realizado até 90 dias após a aquisição do direito.
lVleftOB RpReruOlZ fica estabelecido que os trabalhadores na condição de "Menor

receberão sua remuneração baseado pelo PisoAprendiz",
INTERVAL OSP LANCHE Os intervalos de 15 minutos

Salarial da categoria.
para lanche, quando

concedidos por libera idade da empresa, serão computados como tempo de serviço na
jornada diária de traba lho, ressalvando quando o empregado não ficar à disposição da

empresa e para aqueles com jornada de trabalho especial, estendidas como ta aquelas
inferiores a 44 horas semanais ATESTADOS E DECLÁRAÇÕES As declarações emitidas
nos atendimentos méd icos deverão ser abonadas. PPP - PERFIL P FISSIOG RAFICO
PREVIDENCIÁR|O A empresa fará a entrega do PPP ao trabalhador, na ocasião da

resclsao do contrato de trabalho, mediante recibo o específico. MORA SALARIAL As
empresas pagarão 1% (um por cento) ao dia sobre o salário vencido; em caso de mora

salarial, apOJ o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido. ANOTAÇÃO DE

coMl Obrigação de as empresas registrarem na CTPS do empregado e/ou no

correspondente instrumento contratual, o percentual ajustado para pagamen to de comissÕes

e seu salário fixo, se houver ILIDADE AO EM A LIO DOE

Será garantida estabilidade no emprego ao empregado sob auxílio doença
dias após alta médica previdenciária. PRAZO PARA HOIVIOLOGAR Paga
rescisórias dentro do prazo legal. No período de 10 (dez) dias após o paga

r, até 90 (noventa)
mento das verbas
mento das verbas

rescisórias dentro do prazo. A proposta foi aprovada por unanimidade pelos presentes.

Também foram apresentados os itens dois - Dissídio Coletivo e o ítem três - Contribuição
Negocial, do referido edital. Os itens apresentados também foram aprovados por

unanimidade. Tendo sido aprovados todos os itens previstos na ordem do dia, o presidente
deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos e informando que seria
redigida e colocada à disposição dos interessados a presente ata, que vai assinada pelos
membros da mesa diretora, e acompanhada da lista de presença dos demais participantes.
Itajaí-SC,05 de j de 2024

Angela Barth - Secretária

lfi'u;t/-
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[/arcelo Jorge Teixeira - Presidente


